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04 DE OUTUBRO DE 2007
Previdência

Tempo de contribuição pode ser ampliado

Proposta será incluída no projeto de reforma da Previdência

O ministro da Previdência, Luiz Marinho, disse ontem, em São Paulo, que o aumento no tempo de contribuição para a aposentadoria será incluído no projeto de reforma previdenciária que o governo prepara. 
A mudança entrará no texto mesmo se não for consenso entre os participantes do Fórum Nacional da Previdência Social, que desde fevereiro discute os temas da reforma. Atualmente, para se aposentar por tempo de contribuição, é preciso pagar o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) por 35 anos (homens) ou 30 anos (mulheres). O ministro não quis dizer para quanto subirá o tempo de contribuição e afirmou que o projeto será apresentado ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva no próximo mês, antes de seguir para o Congresso.
O presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT), Artur Henrique, é contra o aumento no tempo de contribuição ao INSS: 
- Se o governo incluir essa alteração, vamos até o Congresso para derrubá-la.
O governo ainda é favorável à substituição do fator previdenciário, índice redutor dos benefícios, pela criação de uma idade mínima.
Marinho também avaliou como positivo o primeiro balanço do plano de ações prioritárias do INSS. Lançado em agosto, a finalidade é zerar a fila de processos, qualificar servidores e esclarecer os segurados.
Metade dos processos parados foi analisada
De acordo com dados do ministério, em 36 dias, 51% dos 353 mil processos represados já foram analisados, dos quais 38% resultaram em benefícios concedidos e 62% em indeferimento. Outros 21 mil documentos verificados no período referiam-se a recursos e revisões.

CCJ aprova projeto impondo afastamento de senador sob investigação de cargos que ocupe na Casa

Agência Senado

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) aprovou em reunião nesta quarta-feira parecer favorável a projeto de resolução do Senado 37/07, que dispõe sobre o afastamento preventivo do senador ocupante de cargo de corregedor da Casa, membro da Mesa Diretora, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e presidente de comissão em caso de oferecimento de representação contra o mesmo. Houve muitos acordos entre os senadores para a elaboração do texto final do projeto, que foi relatado por Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE). O autor da matéria é o senador Delcídio Amaral (PT-MS).

Uma das principais medidas estabelecidas pela matéria, que ainda será votada pelo Plenário, é a vigência da proposta, que começará no dia 1º de janeiro de 2008 e não é retroativa, ou seja, só as representações contra um senador apresentadas a partir dessa data serão examinadas pelas novas regras. 

Outra mudança estabelecida pelo parecer final de Jarbas Vasconcelos determina que o relator do processo contra o senador, no Conselho de Ética, será escolhido por sorteio, excluindo-se os senadores do mesmo partido do acusado e o autor da representação. 

O processo de recebimento de uma representação contra um senador, segundo a proposta, deverá ter o seguinte trâmite: a representação será recebida pela Mesa do Senado, que remeterá a questão para o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. No conselho, será escolhido um relator para avaliar a admissibilidade da representação. Admitida a representação, instala-se o processo no colegiado e um relator - que poderá ser o mesmo - será escolhido pelo Conselho para dar seu parecer sobre o assunto. No final, esse parecer será votado pelo conselho em escrutínio aberto.

Fiscais do Trabalho responderão a processo criminal

Investigação  vai apurar abuso de autoridade e constrangimento 
O PARANÁ - Brasília - A maior descoberta de trabalho escravo anunciada este ano pelo Ministério do Trabalho acabou virando denúncia criminal contra os próprios fiscais do Grupo Especial de Fiscalização Móvel do Trabalho Escravo. O procurador da República Marcelo Ribeiro de Oliveira, de Belém do Pará, instaurou processo de investigação criminal contra os fiscais para esclarecer o caso dos 1.064 trabalhadores da fazenda Pagrisa, em Urianópolis, no interior do Pará. 
No dia 29 de junho, o Grupo Especial de Fiscalização Móvel do Trabalho Escravo do Ministério do Trabalho anunciou que os funcionários da empresa estavam trabalhando em condições precárias e determinou que todos fossem demitidos e tivessem seus direitos trabalhistas pagos. Desde então a empresa vem tentando provar que não infringiu a legislação trabalhista. O caso foi parar na Comissão de Trabalho Escravo do Senado. 
No seu despacho, o procurador transforma a petição dos advogados da Pagrisa em procedimento de investigação criminal contra os fiscais por suposta prática de abuso de autoridade, constrangimento ilegal, ameaça e falsificação de documentos. O chefe da fiscalização, auditor Humberto Célio, deve ser notificado criminalmente para se explicar. 
De acordo com Humberto, quatro características determinam o trabalho escravo: trabalho forçado, servidão por dívida, condições degradantes de trabalho e jornada exaustiva acima de dez horas. 
Para o procurador Antônio Luiz Fernandes, as pessoas têm um visão errada sobre o que é trabalho escravo: “É só mudar a lei que a gente passa a cumprir. É só dizer que a partir de agora trabalho escravo é só se apanhar de chicote”. 
“Todos os trabalhadores tinham carteira assinada”, defende-se Fernão Villela Zancaner, diretor da Pagrisa. A empresa pretende pedir indenização na justiça pelos prejuízos sofridos em decorrência da fiscalização. Entre os trabalhadores, havia 22 contratados que nem haviam começado a trabalhar. “Se fossem escravos, seriam escravos fantasmas”, afirma o diretor da empresa. 
Bancários da Caixa decidem manter greve 
Funcionários dos bancos privados e do BB de Curitiba e região decidiram, em assembléia geral, aceitar a proposta salarial da Federação Nacional dos Bancos

por GLADSON ANGELI E ANA CAROLINA NERY - GAZETA DO POVO ONLINE

Os bancários da Caixa Econômica Federal (CEF) entram no segundo dia de greve em Curitiba e região metropolitana, nesta quinta-feira (4). Trabalhadores do Banco do Brasil e de bancos privados decidiram suspender a paralisação iniciada na quarta-feira (3) e aceitar a oferta de reajuste feita pela Federação Nacional dos Bancos (Fenaban).
No primeiro dia da greve, o maior número de agências fechadas foi da CEF e a adesão dos funcionários foi 98%. Em Curitiba, as 37 agências da CEF foram fechadas. Houve atendimento apenas nos bancos de Campo Largo e Lapa, na região metropolitana. Dos 2.499 funcionários da empresa na capital e região, 2.460 cruzaram os braços. No Banco do Brasil houve paralisações no prédio da Praça Tiradentes durante a manhã. Apenas na Central de Atendimento do banco em São José dos Pinhais a greve permaneceu. A central concentra o maior número de terceirizados do banco no estado, cerca de 1.200 do total de 1.500 funcionários. 
O Comando Nacional dos Bancários havia orientado, na segunda-feira, os 150 sindicatos que integram a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf) a aceitar a proposta. A proposta prevê aumento de 6%, que engloba 4,87% referentes as perdas com inflação e 1,13% de ganho real e 13ª cesta-alimentação no valor de R$ 252,36. O Banco do Brasil apresentou proposta separada, oferecendo 10,08% de aumento, o que agradou à Contraf.
Braços cruzados
Os funcionários da CEF têm uma pauta específica e não aceitaram a oferta da Fenaban. Entre as reivindicações está a isonomia de direitos entre os novos e antigos empregados, como a extensão da licença prêmio, por exemplo. "Os antigos, contratados até 1990 têm, e os novos não têm", explica o diretor de bancos públicos do Sindicato dos Bancários de Curitiba e região e funcionário da CEF, Antonio Luiz Fermino. A CEF passou oito anos sem realizar concursos públicos e a partir de 1998 contratou novos concursados, mas uma resolução do governo de Fernando Henrique Cardoso cortou alguns benefícios aos futuros funcionários.
Em todo estado, 80 unidades da CEF não funcionaram. Aproximadamente 3 mil funcionários cruzaram os braços em todo o estado. Entre as cidades atingidas pela greve no Paraná estão: Umuarama, Toledo, Londrina, Cornélio Procópio, Apucarana, Arapongas, Jandaia do Sul, Ivaiporã, Bandeirantes, Cambará, Jacarezinho, Santo Antonio da Platina, Pitanga, Cambé, Rolândia, Ibiporã, Porecatu, Assaí. 
Atendimento ao público
A orientação é que os clientes procurem qualquer uma das 152 casas lotéricas da capital e as da região metropolitana, onde pode ser feita a maioria das operações, com exceção de FGTS e Seguro Desemprego. As casas lotéricas, que são conhecidas como correspondentes bancários, poderão receber os pagamentos de contas com vencimento nos próximos dias, como boletos de qualquer banco, inclusive impostos (exceto IPVA parcelado e guias GR e DARF) até o valor de R$ 500. 
Correntistas da Caixa podem pagar contas do banco até o valor de R$ 2 mil, sacar até R$ 1 mil e depositar até R$ 500. Quem participa de programas do governo federal precisa portar o Cartão Cidadão. Os clientes da CEF também podem fazer saques de até R$ 100,00 em qualquer agência do BB.
Nas agências dos Correios, qualquer pessoa pode pagar tributos federais e estaduais, faturas e títulos, contas de água, luz e telefone e boletos de qualquer banco dentro do vencimento. 

Terceirizações na Sercomtel são alvo de ação
Ministério Público do Trabalho pede R$ 100 mil por danos morais coletivos e o suspensão da terceirização de mão-de-obra na telefônica

A terceirização de serviços praticada pela Sercomtel S.A. e Sercomtel Celular é alvo de uma ação civil pública ingressada ontem pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) de Londrina contra a telefônica. Na ação, assinada pelo procurador do trabalho Alberto Emiliano de Oliveira Neto, o MPT pede que a empresa seja condenada ao pagamento de indenização de R$ 100 mil por danos morais coletivos e que suspenda a terceirização ''para mero fornecimento de mão-de-obra''. É determinado também que seja realizado concurso público no prazo de 180 dias e rescisão, em até 360 dias, de todos os contratos de prestações de serviços que tenham por objeto atividades-fim da empresa. 
Entre as atividades questionadas na ação, estão as de instalação e desligamento de telefones e manutenção de redes. Para o MPT, elas não poderiam ser terceirizadas porque, na condição de supostas atividades-fim, deveriam ser realizadas pelo quadro próprio de servidores. 
Por meio da assessoria de comunicação da Procuradoria Regional do Trabalho da 9 Região, o procurador do trabalho em Londrina explicou que a conduta da Sercomtel, nos termos da ação, viola o princípio constitucional do concurso público. A alegação é que, por meio da terceirização, a telefônica teria deixado de contratar trabalhadores ''diretamente através da prévia submissão a concurso''. Pela legislação vigente, apenas as chamadas atividades-meio poderiam ser terceirizadas. 
O valor da indenização de R$ 100 mil a que a empresa está submetida é reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador. A FOLHA não conseguiu falar com o autor da ação sobre outros detalhes da investigação que resultou na iniciativa. 
O presidente da Sercomtel, Gabriel Ribeiro de Campos, também não foi localizado para comentar o assunto. Segundo a assessoria de imprensa, ele estaria em viagem fora do estado. Ainda por meio do órgão, o gerente do Departamento Jurídico da empresa, João Pignataro Neto, disse desconhecer o teor da ação e avisou que só mediante a notificação analisaria se, por exemplo, a empresa ingressaria algum tipo de recurso. Janaina Garcia – Folha de Londrina 

Ponta Grossa - Reunião no CCS acaba com briga entre Câmara e Polícia

INTERPONTA - Conselho Comunitário de Segurança realizou no final da tarde de ontem uma reunião com representantes da Câmara Municipal e das policias Civil e Militar numa tentativa de uma conciliação após a turbulência criada entre aquela instituição e os órgãos de segurança com a prisão do vereador George Luís de Oliveira na noite da última sexta-feira acusado de perturbação do sossego público. O encontro, às portas fechadas, teve o seu encerramento às 20h30min. 
Compareceram, além da diretoria do CCS, presidida por Douglas Taques Fonseca, os vereadores Valfredo "Laco" Dzázio, Alessandro Lozza de Morais, Delmar Pimentel e Maurício Silva; o comandante do 1º Batalhão da Polícia Militar, major Marcos Lins Condolo; a delegada chefe da 13ª Subdivisão Policial, Araci Carmen Costa e os delegados Homero Vieira Neto e Rodrigo da Cruz, adjunto e operacional, respectivamente. 

Segundo o major Condolo, a reunião serviu para esclarecer que a ação policial não visou atingir a instituição Câmara Municipal. "Foi uma ocorrência policial normal. Vamos aguardar agora o curso do processo. Antes disso não podemos emitir juízos de valor". Para o oficial, os vereadores presentes entenderam a situação e perceberam que a situação no foi um choque de Polícia Militar e Câmara Municipal, mas apenas um quadro em que policiais detiveram George Luís como a qualquer outro cidadão que estivesse infringindo a lei. 
Condolo referiu-se à derivação do fato a um impasse entre os órgãos policiais do Município. Com menor participação na seqüência de episódios, a 13ª Subdivisão Policial corre o risco de perder estagiários que são remunerados pela Câmara Municipal, como ameaçou o presidente do legislativo, Valfredo "Laco" Dzázio, além de haver um incipiente movimento para levar o caso ao secretário Luís Fernando Delazari, da Segurança Pública. 
O papel da Polícia Civil foi o de realizar os procedimentos normais, ou seja, ouvir as partes envolvidas e testemunhas. Assim que completados, os autos serão remetidos ao judiciário, como de regra, defendeu a delegada Araci Carmén Costa. 
O presidente da Câmara, entretanto, negou que tenha determinado o afastamento dos estagiários. "Pedimos apenas uma pausa até que chegássemos aonde queríamos: um encontro macro como o de hoje (ontem) em que os chefes das policias Civil e Militar apresentaram seus esclarecimentos". 
Laco comprometeu-se a avaliar o procedimento do vereador George Luís. "Farei isso, assim como o comandante da PM também garantiu que irá analisar mais profundamente o procedimento da equipe que trabalhou no caso". 
Douglas Taques Fonseca, ao final do encontro, disse que o assunto foi dado como encerrado. "Não se fala mais na história. Câmara e as policias Civil e Militar estão próximos novamente". Entretanto, acrescentou que houve queixas mútuas. "As reclamações não comprometeram o final positivo do encontro, contudo", finalizou o presidente do CCS.

André Vargas desiste da presidência nacional do PT

O PARANÁ - Curitiba - O atual presidente nacional do Partido dos Trabalhadores, Ricardo Berzoini, deve anunciar que disputará a reeleição à presidência do PT. A informação é do deputado federal André Vargas que considerou uma vitória a mudança de posição de Berzoini. Vargas foi um dos que liderou a bancada federal do PT na Câmara para que Berzoini aceitasse liderar o segmento Construindo um Novo Brasil, ex-campo majoritário, na disputa pela presidência do PT. “Berzoini está contornando problemas pessoais e se mostrou sensível aos apelos da bancada e do presidente Lula, que ontem pediu a ele que disputasse novamente a presidência. Tenho certeza que no Paraná ele terá grande apoio”, afirmou Vargas, que é o presidente estadual do PT. O nome do deputado André Vargas vinha sendo cotado para disputar a presidência do PT, especialmente pelo bom trânsito que mantém junto às demais correntes internas e pelo bom desempenho à frente do PT paranaense. Vargas também defende que o método de escolha seja democrático e busque a unidade política. 

Seis deputados do Paraná sob o risco de perder mandato
STF julga hoje fidelidade partidária e se for pela decisão do TSE, deputados que mudaram de partido perderão seus mandatos

DIÁRIO DA MANHÃ – PONTA GROSSA - Três deputados federais e três estaduais do Paraná aguardam com expectativa a decisão nesta quarta-feira do Supremo Tribunal Federal, STF, quanto à fidelidade partidária. Todos foram eleitos em outubro de 2006 por um partido e depois se transferiram para outro. Se o julgamento do Supremo for pela fidelidade – o mandato pertence ao partido ou à coligação e não ao parlamentar – todos perderão seus mandatos. 
Se a decisão for essa, estarão fora os deputados federais Hidekazu Takayama, Ratinho Júnior e Airton Roveda e os estaduais Geraldo Cartário, Carlos Simões e Fábio Camargo. Takayama se elegeu pelo PMDB e depois se filiou ao PAN e, novamente, trocou de sigla, estando agora no PSC. Ratinho Júnior foi eleito pelo PPS e se transferiu para o PSC. Roveda se elegeu também pelo PPS e depois foi para o PR. Dos deputados estaduais, Cartário foi eleito pelo PMDB, se desfiliou, ainda sem partido, mas está quase certa sua ida para o PDT. Simões se elegeu pelo PTB e depois ingressou no PR. E Camargo, eleito pelo DEM, hoje está no PTB.
A expectativa entre os deputados que fizeram troca-troca é grande por conta da possibilidade de virem a perder o mandato, embora prefiram acreditar que o STF vá tomar uma decisão de meio termo, que seria fazer valer a fidelidade partidária a partir da próxima eleição, as municipais de 2008. A questão é que o Supremo embora até agora não tenha concedido liminares para os partidos que ingressaram com ações para reaver os mandatos (PSDB, DEM e PPS), no julgamento do mérito hoje, pelo conjunto da Corte, o resultado pode ser pela manutenção da decisão do Tribunal Superior Eleitoral. O TSE decidiu pela fidelidade partidária e, em função disso, seriam punidos com a perda de mandato os que saíram dos partidos pelos quais foram eleitos. 
À espera
Além dos que mudaram de partido, na Assembléia Legislativa alguns deputados também aguardam o julgamento do STF para decidir o futuro político. Em especial os que pretendem disputar prefeituras no ano que vem e que não encontram espaço para esse projeto nos partidos que estão atualmente. Encaixam-se nesse caso dois peemedebistas interessados em se candidatar a prefeito de Curitiba , os deputados Mauro Moraes e Stephanes Junior, que já receberam convites de outras siglas com a garantia de que terão a candidatura desejada. E há ainda outros deputados que estão descontentes com seus partidos e não se desfiliaram ainda por cautela, como Dr. Batista, que pode deixar o PMN e se filiar ao PT, e Felipe Lucas, que deve sair do PPS para ingressar no PSC.No Senado, o Paraná também tem o senador Flávio Arns, do PT, que já tomou a decisão de sair do partido. Ele, porém, não tem pressa, já que sua próxima disputa, quando vencerá os oito anos de seu mandato, será em 2010. Arns justifica o desapontamento com o PT por entender que o partido não segue mais seu ideário e está em conflito com a ética. O senador foi do PSDB, pode ser que volte ao ninho tucano, mas está deixando para decidir mais tarde. Outro motivo que está deixando os políticos agitados esta semana é que, na sexta-feira, 5, termina o prazo para a mudança de partido para os candidatos às eleições municipais de 2008. Em Curitiba, por exemplo, várias trocas partidárias ocorreram nos últimos dias na Câmara Municipal, a maioria rumo ao PSDB do prefeito Beto Richa.

Pedro Washington   - PANORAMA POLÍTICO – O PARANÁ

Incoerência 
Caberá à Assembléia  mais uma vez a responsabilidade de ressuscitar PEC que não permite a participação da iniciativa privada em empresas de prestação de serviços de abastecimento de água. Situação conflitante e incoerente. No momento em que se propõe  associar outra empresa pública, a Copel, com a iniciativa privada para entrar num campo que por ora, não lhe diz respeito, a exploração de pedágios, tenta retirar da Sanepar a participação acionária de empresa privada a ela conduzida pelo governo anterior. Derrotado pela decisão judicial que reconheceu ao Consórcio Dominó a sua participação societária com os direitos constantes no edital que ele venceu à custa de pagamento de quase R$ 250 milhões, “cash”,  mais a presença em três diretorias; Requião à época, propôs um Projeto de Emenda Constitucional, substituído pelo decreto legislativo baixado por Hermas Brandão, presidente da AL, para retirar o Consórcio Dominó da Sanepar. Contestada a eficácia desse decreto, o governador quer agora, a toque de caixa, votar outro que além de não reconhecer os direitos do parceiro privado, nega-lhe  indenização integral. Só que o valor pago à época do ingresso do Consórcio, hoje corrigido, pode ultrapassar os R$ 500 milhões. A pergunta que não cala: quem, em sã consciência, entrará em sociedade com um governo que não reconhece o direito dos parceiros. Referência à nova  proposta, desta vez feita pela Copel, que pretende entrar na disputa de trechos a serem pedagiados.  Apropriando-nos de frase  alheia, lembramos que “o dinheiro só se instala onde é bem tratado”. Não é bem o caso do governo do Paraná como se vê. 

Conflito de... 
Há um conflito de poderes na Paranaprevidência. Administrada até agora com tranqüilidade pelo ex-prefeito de Matinhos, advogado José Maria Correia, de repente a entidade que administra o fundo de pensão dos funcionários públicos estaduais, vê-se envolvida numa fogueira de vaidades. 

...poderes 
O diretor jurídico Francisco Alpendre, nomeado para a Casa depois de uma mudança traumática aprovada na Assembléia Legislativa para remanejar cargos da diretoria da Prprevi, faz o jogo do governador, colocando em xeque aposentadorias de procuradores e promotores.  Transformou-se assim na pessoa mais importante da entidade. 

Faltará orçamento 
A Juíza de União da Vitória, sul do Paraná, determinou multa diária de R$ 18 mil reais a ser paga pelo governo do Estado, enquanto não oferecer condições de segurança à população local. Reforma nas cadeias, aumento de efetivo policial, contratação de investigadores e instalação adequada para o IML são as exigências. Se a moda pega... 

Preferência 
Se é verdade que uma foto vale por mil palavras, não há necessidade de argumentar sobre a escolha do governador Roberto Requião na candidatura a prefeito de Curitiba. Na escolinha de terça-feira, com a presença da ministra Marina Silva, do Meio Ambiente, ao lado do governador quem estava sentado era o reitor Carlos Moreira Fº. 

Escolha democrática 
A escolha do candidato do PMDB está colocada pelo diretório de Curitiba nas mãos do governador, não obstante as posições contrárias de gente como o líder do governo, Luiz Cláudio Romanelli, do pré-candidato Rafael Greca e outras lideranças  que preferem a escolha na convenção, por mais democrática. 

Liminar contestada 
Ontem, além da decisão do STF sobre fidelidade partidária, outro assunto estava pendente de decisão no Tribunal Federal Regional da 1a. Região: a derrubada da liminar que impede o leilão de concessão de rodovias, pedida pela Antt, numa tentativa de que as datas não sejam alteradas. 

Tendência 
No caso em julgamento no STF, a tendência da maioria dos ministros seria pelo estabelecimento de regra definitiva pela qual parlamentar que mudar de partido perde o mandato. Medida fundamental para iniciar uma reforma política sempre adiada pelo corporativismo nas casas parlamentares. 

Definitivo 
Como argumento definitivo basta atentar para as palavras do ministro do Supremo e presidente do TSE, Marco Aurélio Mello: “A troca de partido decorre de cooptação indesejável, para dizer o mínimo. O detentor do mandato vira as costas a este último, com o intuito de desfrutar benesses, o que modifica o equilíbrio político resultante da vontade dos eleitores”. 

Alfinetada 
Muito embora a alfinetada do governador no prefeito Beto Richa (foto), pela vitória do banco Santander na licitação entre bancos para administrar as contas municipais e os pagamentos funcionais, ao custo de R$ 140 milhões,  a prefeitura fez melhor negócio que a Paranaprevidência que recebeu apenas  R$ 20 milhões da Caixa Econômica para movimentar os vencimentos de aposentados do Estado. Ainda assim acordo contestado pelo Tribunal de Contas. 

Em choque 
Do deputado Élio Rusch alertando o governo sobre o drama vivido pelos hospitais psiquiátricos do Estado: “Se é verdade que a saúde pública está na UTI, os hospitais psiquiátricos estão sendo enterrados”. 

FÁBIO CAMPANA – O Estado do Paraná

Noite em claro
Sudorese. Taquicardia. Tremedeira. Isso alguns políticos sentiram, ontem, quando o Supremo Tribunal Federal (STF) começou a analisar três mandatos de segurança protocolados por PSDB, DEM e PPS.

A decisão do STF vale como uma etapa da reforma política, pois definirá se o mandato pertence ao político ou ao partido pelo qual ele foi eleito. A sessão foi suspensa às 19h32min de ontem.

Os políticos passaram a noite em claro. O pesadelo não acabou. Segue hoje, a partir das 14h. Haja ansiolítico para controlar os nervos daqueles que podem terminar esta quinta-feira sem mandato.

Por exemplo, imaginem como o deputado federal Hidekazu Takayama virou a noite? Ele foi eleito pelo PMDB, pulou para o PAN, seguiu para o PTB e hoje está no PSC. Caso o STF diga que o mandato é do partido, Takayama perde o gabinete e o posto para André Zacharow, que pensa positivamente em retomar  a função no Planalto Central.

No meio da confusão, sobra tempo para descontração. O presidente interino do PMDB estadual, Luiz Claudio Romanelli, em tom de brincadeira, defende a fidelidade partidária, “mas não a fidelidade conjugal”. Opõe-se ao jeitinho brasileiro, que poderia adiar para a próxima legislatura a aplicação de eventual decisão do STF em prol dos partidos.

Brasília, contudo, trama os seus próprios desvãos. Os deputados que trocaram de legenda após a eleição de 2006 engrossam a base de sustentação do governo Lula. Não interessa a eles, nem ao Planalto, uma ameaça, por exemplo, à aprovação da CPMF.

Para tal, está na mesa do presidente da Câmara dos Deputados, Arlindo Chinaglia (PT-SP), um decreto legislativo que concede anistia aos infiéis. Livra a cara dos deputados que trocaram de partido depois das últimas eleições.

Página 9

O diretor-jurídico da ParanaPrevidência, Francisco Alpendre, enviou nota contestando as declarações do procurador Antonio Moura, do Ministério Público, publicadas ontem nesta coluna. Por ser extensa, vai na página 9. 

Não sabia?

Ontem, quando Requião soube via Tribunal de Contas da farra dos cargos em comissão e funções gratificadas nas faculdades e universidades estaduais, ficou fulo. Disse que não sabia. E mandou os diretores corrigirem as irregularidades, diagnosticadas em cerca de 50% das instituições.

Calados

A Secretaria Estadual da Saúde (Sesa) preferiu não comentar a denúncia de que Gilberto Martin, superintendente da Sesa, receberia salários do governo Requião e do município de Cambé, onde já foi prefeito.

Plano B

Enquanto o governo Requião briga na Justiça contra a Dominó Holdings pela participação acionária na Sanepar, os deputados governistas pavimentam um plano B na Assembléia. Ontem, aprovaram em primeira votação a PEC da Água.

Indenização

A PEC da Água declara o acesso à água potável serviço público essencial e prestado diretamente por pessoas jurídicas de direito público. Em miúdos, exclui a Dominó do jogo e lhe nega indenização.

Arremeteu

André Vargas tinha esperança  de ser o candidato do  Campo Majoritário para a presidência nacional do PT. Mas preferiu a unidade partidária e comemorou a decisão de Ricardo Berzoini (PT-SP), que tentará a reeleição. 

Conciliação

Igual caminho tomou o  deputado federal Angelo Vanhoni,  que apoiará a indicação de Gleisi Hoffmann para a presidência do PT no Estado. A decisão unifica o Campo Majoritário no Paraná e pacifica as disputas pelas candidaturas municipais em 2008.

Na briga

Após anos de militância no PT e uma curta passagem pelo PMDB, a Dra. Clair irá filiar-se ao PSol. Se emplacar uma candidatura à prefeitura de Curitiba, irá embolar o meio-campo da pré-candidata petista.

Vice em jogo

Ratinhos, pai e filho, abriram conversações com o time de Gleisi Hoffmann. Mas há no PT nativo quem reaja à hipótese de Ratinho Júnior ser o vice.

Segue líder

Mario Celso Cunha só trocou de partido, mais nada. De volta ao PSB, não deixará de exercer a função de líder do prefeito Beto Richa na Câmara de Curitiba.

Nova central

Começa hoje a 1.ª Plenária Estadual da Nova Central Sindical de Trabalhadores do Paraná. Com apenas um ano e meio de existência, a NCST já é a primeira em número de filiados.

O DIA DO REQUIÃO

Ontem, pela manhã, Requião despachou lá do Cangüiri. Hoje, às 16h30, estará em Londrina, por conta do programa Trator Solidário. Não, leitor. Não se trata da bancada governista na Assembléia que aprova até no escuro os projetos do Duce. Isso tem outro nome.

RUTH BOLOGNESE – Folha de Londrina

O pós-Viagra 
Uma droga comprada no Paraguai, conhecida como ''Redufast'', está provocando uma verdadeira euforia no Centro Cívico do Paraná, onde se concentram os Três Poderes Republicanos locais. 

Segundo desejo 
São 30 comprimidos, numa caixa azul, que prometem realizar, em pouco tempo, o segundo maior sonho de todo homem com mais de 50 anos, rico e bem posicionado na vida, na era pós-Viagra: eliminar a barriga. 

Sucesso total 
Bem mais barato do que o similar nacional, o Redufast é indicado para obesidade mórbida e aqui só é vendido sob prescrição e rigoroso acompanhamento médico. Mas caiu no gosto dos homens, como deputados, desembargadores e integrantes do primeiríssimo escalão do governo. E a procura é cada vez maior. 

Quem toma 
Há quem garanta que a nova, e fina, silhueta do presidente do Tribunal de Contas, Heinz Herwig, é resultado do uso continuo da nova droga, mas ele nega. 

Bula indigesta 
Entre os interessados, mas menos afoitos, quem se deu ao trabalho de ler a bula que acompanha a caixa azul do Redufast desistiu de perder a barriga diante dos possíveis efeitos colaterais. 

Forças contrárias 
E dado o grande consumo do milagroso Viagra em toda a região do Centro Cívico, já comprovado em pesquisas, faz-se necessário um alerta: não se sabe ainda o que pode acontecer a quem misturar o comprimido azul com o comprimido da caixa azul. Justamente porque um é feito para reduzir e o outro para impulsionar. 
Então, quem se habilita? 

Jader daqui 
Assessor de conhecido político paranaense, conhecido como ''Jader'', terá seu nome revelado aqui em breve. Quem assistia à finada Paraíso Tropical sabe que uma das funções do Jader era a de coletar belas mulheres, de ''catiguria'', e enviá-las aos seus clientes. 

Desconto para Toni 
A Justiça paranaense deu um desconto de R$ 130 milhões para o ex-deputado Toni Garcia no caso do Consórcio Garibaldi, no qual centenas de consorciados foram lesados. O desvio foi de R$ 140 milhões e Toni, condenado a pagar R$ 10 milhões, em três prestações anuais a partir de outubro de 2008. 

Sentença 
A sentença está na Ação Penal Pública 2003.70.00.021364-3 na Segunda Vara Criminal Federal de Curitiba. Como se sabe, Toni Garcia ficou preso um mês, fez um acordo de delação premiada com a Justiça e hoje cuida de seus negócios na Capital. 

Em Brasília 
A sentença que deu a Toni Garcia um descontão tipo Casas Bahia não foi homologada pelo Ministério Público Federal de Defesa do Consumidor no Paraná. Agora, redistribuída em Brasília, espera decisão de lá. 

O grande ausente 
O ex-ministro Euclides Scalco foi o grande ausente da sessão especial do Senado de terça-feira em homenagem aos 50 anos da Revolta dos Posseiros do Sudoeste. Era amigo do principal líder, Walter Pecoits. 
Mesmo assim, o evento foi sucesso total. Ponto para Álvaro Dias, autor da idéia. 

O motivo 
Scalco não foi porque pressentiu no ar uma armação partidária, com a ajuda das estrelas do partido, para aclamá-lo presidente do PSDB do Paraná. É tudo que os tucanos querem, mas Scalco anda meio turrão. 
Não diz nem que sim, nem que não, nem pra ele mesmo, quando despacha consigo próprio. 

Outro caminho 
Como esta coluna adiantou há séculos (porque também tinha lido em coluna adversária), o senador Flávio Arns está com um pé fora do PT. Se colocar o outro pé também, vai dar razão ao pessoal lá de casa, que o admira muito e fecha a cara quando sai alguma coisa contra ele aqui. 

Novíssimos petistas 
Ontem, às 8 horas, nasceram os filhos do vereador André Passsos - os gêmeos Marcelo e Fernanda. Ele e Tatiana Friedrich, que lutaram muito para ter as crianças, agradecem todo o apoio recebido. 

Novíssimos avós 
E isso significa que dois diretores da Itaipu Binacional, Edésio Passos (administrativo) e Nelton Friedrich (coordenação) são avós novinhos em folha. 

Daltônicas 
De novos problemas 
Muito tempo depois de ter dissipado totalmente a fama de gay, o político paranaense chegou a uma conclusão inesperada. Agora, quando sai em qualquer companhia feminina, é muito mais vigiado e muito mais criticado.

